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IHMN

Nº 70063107890 (N° CNJ: 0503352-11.2014.8.21.7000)

2014/Cível


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. LEI MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO. PRINCÍPIO DA PARIDADE REMUNERATÓRIA SERVIDORES ENTRE ATIVOS E INATIVOS. REGRAS DE TRANSIÇÃO INTRODUZIDAS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº 41/03 E N.º 47/05. EDIÇÃO DE LEI MUNICIPAL PREVENDO O PAGAMENTO DE ABONO SALARIAL SOMENTE AOS SERVIDORES DA ATIVA, EXCLUINDO TODOS OS INATIVOS. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. 

1. Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 até a edição da Emenda Constitucional n.º 41/2003 era assegurado a todos os servidores aposentados a paridade nos reajustes remuneratórios e na concessão de abonos e vantagens com relação aos servidores da ativa, tendo após a edição da referida emenda e da Emenda n.º47/05 sido extinta a paridade para os novos servidores públicos, sendo mantidas regras de transição para aqueles que já possuíam direito à aposentadoria antes de 31.12.2003 e/ou tenham ingressado no serviço público ate dezembro de 1998.

2. Artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/11 do Município de Santo Augusto que, ao conceder abono salarial a todos os servidores da ativa, excluindo os aposentados, ignorou a existência de direito à paridade de servidores inativos enquadrados nas normas de transição constitucionalmente previstas. Reconhecida a inconstitucionalidade da expressão “ativos” constante do caput do artigo 1 º da Lei Municipal n.º 2.289/11. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063107890 (N° CNJ: 0503352-11.2014.8.21.7000)


	Comarca de Santo Augusto

	COLENDA 4ª CÂMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	DORASI TRINDADE PADILHA 


	INTERESSADO

	MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a arguição de inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e Catarina Rita Krieger Martins.
Porto Alegre, 23 de março de 2015.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)
Cuida-se de arguição incidental de inconstitucionalidade suscitada pela Colenda Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça quando do julgamento da Apelação Cível n.º 70059718619, de Relatoria do Excelentíssimo Desembargador Eduardo Uhlein, nos autos da ação ordinária de cobrança ajuizada por DORASI TRINDADE PADILHA contra o MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. 

O Eminente Colega que propôs a suscitação do presente incidente, Desembargador Eduardo Uhlein, defendeu em seu voto das folhas 43-49, no que foi acompanhado pelos colegas de Câmara, que o Supremo Tribunal Federal possui o posicionamento de que os servidores que ingressaram no serviço público antes da Emenda Constitucional n.º 41/2003, mas se aposentaram posteriormente à Emenda, possuem direito à paridade remuneratória em comparação com os servidores ativos, bem como possuem direito de integralidade do cálculo de seus proventos, observadas as regras de transição contidas dos artigos 2º e 3º da EC n.º 47/2005. Apontou que a Lei Municipal n.º 2.289 do Município de Santo Augusto, que autoriza o Poder Executivo a conceder abono aos servidores ativos, sem estender a vantagem aos servidores inativos, estabeleceu discrímen ilegítimo em face do direito à paridade. Suscitou que a redação original do artigo 40, §3º, da CF previa que fossem estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade. Disse que, tratando-se o abono de vantagem remuneratória genérica, que apanha todos os que em atividade a ela fazem jus, deve, justamente pela regra constitucional da paridade, ser estendida a todos os que, embora já aposentados, fariam jus à sua percepção se em atividade estivessem, desde que o regime de aposentadoria seja aquele previsto originalmente no artigo 40, §4º, da CF. Defendeu a necessidade de se afirmar a inconstitucionalidade da expressão ativos constante do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/11. 
Por meio de sorteio, os autos me foram distribuídos (fl. 53), e, com parecer do Ministério Público pela procedência da arguição (fls. 55-59), me vieram conclusos em 14.01.2015 (fl. 60v).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

O presente caso diz com a perquirição acerca da (in)constitucionalidade da expressão “ativos” contida do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289 do Município de Santo Augusto, tendo sido tal questão trazida à apreciação deste órgão julgador em virtude de suscitação promovida pela Quarta Câmara Cível, em Acórdão que restou assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. ABONO. LEI MUNICIPAL N° 2.289/2011. PARCELA NÃO ESTENDIDA AOS SERVIDORES INATIVOS. PARIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Em contraste com a regra da paridade remuneratória - a qual estabelece que os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003, mas que se aposentaram depois dela tem direito a paridade de tratamento entre vencimento e proventos de inatividade, desde que observadas as regras de transição previstas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005 -, o art. 1º, caput, da Lei nº 2.289/2011, do Município de Santo Augusto, concede o abono apenas aos servidores públicos ativos, empregados públicos e conselheiros tutelares. 2. Diante da aparente violação à garantia constitucional da paridade remuneratória, necessária é a remessa dos autos ao Órgão Especial desta Corte, para que realize o controle de constitucionalidade da Lei Municipal nº 2.289/2011, conforme prevê o art. 97 da Carta Magna, o art. 209, do Regimento Interno desta Corte Estadual e a Súmula Vinculante nº 10 do STF. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. (Apelação Cível Nº 70059718619, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/10/2014)

Com efeito, o referido dispositivo legal versa sobre a concessão de abono pecuniário no valor de R$170,00 (cento e setenta reais) aos servidores públicos municipais daquela localidade, estando o trecho ora impugnado redigido nos seguintes termos (fl. 08):

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos servidores públicos ativos, empregados públicos e conselheiros tutelares do Município de Santo Augusto, em atividade em 01 de dezembro de 2011, em órgãos públicos municipais, ou cedidos, com ônus para o município.
[...]

Dessa forma, a partir da leitura do texto objurgado, se denota ter sido expressamente definido que somente os servidores ativos foram beneficiados pela concessão do abono, não havendo qualquer ressalva a quaisquer direitos dos servidores já aposentados daquela municipalidade. 

E, analisando os argumentos ora trazidos pelos Nobres Colegas Desembargadores componentes da Colenda Quarta Câmara Cível, os quais são corroborados e até ampliados pelo Ministério Público em seu parecer, antecipo ter me convencido da inconstitucionalidade do texto na forma com a qual foi redigido. 

Senão vejamos. 

De acordo com o texto originário de nossa Constituição Federal de 1988, os proventos da aposentadoria deveriam ser revistos na mesma proporção e na mesma data em que fossem revisados os vencimentos dos servidores em atividade, também devendo ser concedidas aos aposentados todos os benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da ativa, nos seguintes termos: 

Art. 40. O servidor será aposentado:

[...]

§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

[...]

Tal regra de paridade entre os servidores ativos e inativos permaneceu vigente, de forma integral, até que a promulgação da Emenda Constitucional n.º 41 em 2003, a qual reorganizou os regimes de aposentadoria ao alterar a redação do artigo 40 da CF, excluiu a norma, restando, contudo, excepcionada a situação daqueles servidores públicos aposentados em momento anterior ao dia 31.12.2003, ou que já possuíssem à época direito à aposentadoria.

A título elucidativo, transcrevo o §8º do artigo 40, o qual trouxe a nova definição acerca dos reajustes dos servidores inativos, bem como o artigo 7º da EC n.º 41/2003, que, por sua vez, contém a referida ressalva: 

Art. 40 da CF: Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

[...]

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.

[...]
Art. 7º da EC n.º 41/03: Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Posteriormente, com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 47 no ano de 2005, foram novamente revistos tais critérios, abrindo-se novas exceções à extinção do princípio da paridade, cuja aplicabilidade passou a se dar da seguinte forma, nos termos em que bem destacado pelo Ministério Público em seu parecer, de cujo trecho ora me valho:

a) aos servidores que se aposentaram até 31 de dezembro de 2003, data da publicação e entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 41/2003, ou que já houvessem preenchido os requisitos para a respectiva concessão nessa data, benefício estendido aos pensionistas nessa mesma condição, com fulcro no artigo 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003;

b) aos servidores jubilados depois da publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, desde que observados os artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, benefício assegurado, também, aos pensionistas, ou seja, aos servidores que se aposentaram na forma do caput do artigo 6º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 ou que ingressaram no serviço público até 16 de dezembro de 1998, desde que preenchidos, neste último caso, os requisitos previstos no artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005.

Com isso, a Lei Municipal n.º 2.289/11 do Município de Santo Augusto, ao, em seu artigo 1º, excluir todos os servidores inativos do direito de fruir do abono financeiro concedido aos servidores em atividade, incorreu em evidente ofensa à previsão constitucional, porquanto ignorou a existência de exceções à extinção do princípio da paridade salarial, e, como referido no acórdão que suscitou o presente incidente, criou discrímen ilegítimo em desfavor de grupo de servidores aposentados.

Ressalto que situações idênticas ocorrentes em outros municípios gaúchos já foram enfrentadas por esta Corte, que reiteradamente vem reconhecendo a inconstitucionalidade da concessão de abonos genéricos aos servidores municipais com a exclusão total dos aposentados, sem a ressalva daqueles enquadrados nas regras de transição previstas na CF/88, conforme precedentes que ora cito: 

SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TAQUARA. ABONO VENCIMENTAL. EXTENSÃO AOS INATIVOS POR FORÇA DA PARIDADE GARANTIDA ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/03. 1. A disciplina constitucional relativa à extensão de vantagens ou benefícios concedidos aos servidores da ativa aos servidores inativos previa a paridade de vencimentos e proventos, conforme disposição do § 4° do art. 40 da CF-88 e, posteriormente, com o advento da EC nº 19/98, no § 8º do mesmo dispositivo constitucional, havendo a EC 41/03 garantido a paridade aos aposentados e pensionistas em gozo de benefícios, bem como aos servidores e dependentes com direito adquirido até 31DEZ03, ou aos servidores que, observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005, passaram a gozar do benefício em momento posterior. 2. O Município de Taquara editou as Leis nº 4.268/2009 e nº 4.330/2009 voltadas aos servidores municipais ativos de cargo de provimento efetivo, até o padrão 07, para o quadro geral e nível I, classes "a" a "d", para o quadro de carreira do Magistério, ambas concedendo a vantagem denominada "abono salarial" de forma genérica, cuja extensão deve ser conferida aos servidores inativos com direito à paridade. 3. Consideração sobre o julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70053822458, rel. Des. Eduardo Uhlein, j. 29JUL13, reconhecendo o vício da expressão "ativos" constantes das referidas leis, conferindo interpretação conforme quanto aos artigos 5º das referidas leis, sem redução de texto, no sentido de que a regra de vedação de extensão de parcela vencimental instituída por tais leis somente se aplica a servidores inativos ou pensionistas que não tenham a garantia da paridade com os ativos. 4. Condição da apelada de servidora inativa desde 1ºOUT96 destinatária das normas municipais elencadas que autoriza o acolhimento da pretensão. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70046585048, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 23/10/2014)
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TAQUARA. ABONO SALARIAL. EXCLUSÃO A SERVIDORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS. ARTIGO 1º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO E ARTIGO 5º DAS LEIS MUNICIPAIS N0S 4.268/2009, 4.330/2009 E 4.414/2010. VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA PARIDADE REMUNERATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA INCIDENTALMENTE PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. ART. 481, § ÚNICO, DO CPC. 1. Disposições normativas municipais que instituem abono salarial, concedido com caráter remuneratório e de forma geral a todos os servidores municipais ativos, excluindo expressamente os anteriormente inativados e pensionistas, violam a garantia da paridade, a que fazem jus os servidores municipais aposentados antes da EC nº 41/2003, ou que, mesmo após, desde que observadas as regras de transição previstas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005, também fazem jus à garantia da paridade remuneratória. Incidente de Inconstitucionalidade nº 70053822458. 2. Sentença improcedente na origem. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70050540483, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 24/06/2014)
Diante de tal contexto, compartilhando dos entendimento exposto pelos Colegas que suscitaram a presente arguição incidental, concluo que a expressão “ativos” constante do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/11 do Município de Santo Augusto é flagrantemente inconstitucional, não podendo ser aplicada.
DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade da expressão “ativos” constante do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/11 do Município de Santo Augusto.

Após, deverá o feito retornar para a Colenda Quarta Câmara Cível, com o fulcro de que seja concluído o julgamento do mérito da Apelação Cível. 

É como voto.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (REVISORA) - Revisei os autos e estou de acordo com o voto da Eminente Relatora.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Com força no art. 97 da Constituição Federal, combinado com o enunciado da Súmula Vinculante nº 10, do S.T.F., e com o art. 209, e seguintes, do Regimento Interno desta Corte, o meu voto é no sentido de julgar procedente o presente Incidente de Inconstitucionalidade e declarar a inconstitucionalidade parcial, com eficácia ex tunc e redução parcial de texto (termo "ativos"), do art. 1º, caput, da Lei nº 2.289, de 12/12/2011, do Município de Santo Augusto, em face de violação formal, no caso, ao princípio-garantia constitucional da paridade remuneratória plena entre servidores (municipais, no caso) titulares de cargos efetivos (e vitalícios, se houver), ativos e inativos (e respectivos pensionistas, nas múltiplas formas da legislação constitucional em vigor), cujos vínculos recebam a tutela constitucional das garantias previdenciárias inscritas na Súmula, verbete (revisado) 359
, do S.T.F., e/ou, sequencialmente, no art. 3º da EC nº 20/98, nos artigos 3º, 6º
 e 6-A, e parágrafo único
, da EC nº 41/2003, e no art. 3º da EC nº 47/2005, todos eles combinados, na forma, substância e intertemporalidade, com as múltiplas e complexas garantias constitucionais esculpidas no art. 7º da EC nº 41/2003, de maltratada aplicação no âmbito da Administração Pública em geral.

Por fim, averbo que as regras inscritas no art. 2º da EC nº 41/2003 não contemplam, tampouco comportam a incidência da garantia da paridade sobre os proventos de aposentadoria dos servidores (da 2ª fase do “2º RPPS: regime de transição da EC 20/98”, originalmente beneficiários das garantias da integralidade e da paridade plena remuneratórias, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei) que migraram voluntariamente, ou foram migrados compulsoriamente com força no princípio tempus regit actum, e aposentaram-se, ou foram aposentados, segundo as suas regras (do referido art. 2º), sucedendo-se idêntica vedação paritária para as pensões legadas por morte desses servidores aposentados. Idêntica vedação sucede com aqueles servidores que, originalmente vinculados à 2ª fase do regime de transição, bem assim à 2ª fase do “regime novo da EC nº 20/98”, também originalmente beneficiários das garantias da integralidade e da paridade plena remuneratórias, migraram voluntariamente, ou foram migrados compulsoriamente com força no princípio tempus regit actum, aposentaram-se, ou foram aposentados comulsoriamente, segundo as regras do “4º RPPS: regime das médias da EC nº 41/03, na atualidade inscritas no vigente art. 40 da Carta da República, sucedendo-se a mesma vedação paritária para as respectivas pensões por morte dessa categoria servidores ativos (que migraram voluntariamente na ativa) e aposentados. 

Sob estas breves achegas, é o voto. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70063107890, Comarca de Santo Augusto: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� A Súmula 359 do STF é do ano de 1961, sendo revisada em 1971. Mas a importância incidental deste conselho sumular sobre a exequibilidade de benefícios encartados em Plano de Benefícios instituído por RPPS de ente(s) federativo(s) desde 1961, mormente após a publicação das EECC 20/98, 41/03, 47/05 e 70/12, reside em continuar com vigência plena no STF, sobrepondo-se a qualquer regra escrita restritiva de direito previdenciário intertemporal que a contrarie, caracterizando exceção substancial direta ao princípio tempus regit actum. Pilar fundante do reconhecimento de direitos previdenciários adquiridos consolidados no direito constitucional previdenciário positivo brasileiro, a Súmula 359 foi elevada à estatura de garantia constitucional escrita e exponencializada no corpo dos arts. 3º da EC 20/98, 3º e 7º da EC 41/03, 2º, 3º, 5º e 6º da EC 47/05, e 1º e 2º da EC 70/12.     


� Na redação revocatória da paridade mitigada do então parágrafo único deste art. 6º, com efeitos retroativos diretos e imediatos a 31/12/2003, e diretos mediatos a 16/12/1998, cfe. o art. 5º, sob os efeitos dos artigos 2º e 6º, todos da EC 47/05, na forma substancial do art. 7º da EC 41/03.


� Entronizado no corpo da EC 41/03, via art. 1º da EC 70/12, com efeitos revisionais - e financeiros - retroativos a 1º/01/2004, apud art. 2º desta mesma EC. 
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